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AUTOGRAFO N.° 3920/2018 	 Lei n.°  

PROJIETO DE LET N.° 017/2018 do Executivo: 

DispOe sobre as Diretrizes 
Orçamentarias pare a exerciclo 
financeiro de 2019 e di outras 
DroVidêflciaS. 

A CAMARA MUNICIPAL DE JARDINOPOLIS APROVOU A SEGIJINTE LET: 

CAPITULO I 
DA S DISPOSIcOES PRELIMINARES 

Art. 1°. Ficam estabelecidas, para a elaboracao do orçamento do Municipio, relativo ao 
exerciclo de 2019, as Diretrizes Gerais, os principios estábelecidos na Constituição Federal, na 
Constituiçao Estadual, no qua couber, na Lei no. 4.320 do 17 de mango do 1.964, na Lei do 
Responsabilidade Fiscal(LC no. 101/2000)0 na Lel Orgânica do.Municupio, como nas recentes 
Portarias editadas polo Governo Federal, compreendendo: 

a) DisposiçOes preliminares; 
b) Metas e prioridades da administraçâo pUblica municipal; 
c) Organizaçãoe estrutura dos orçamentos, sua execução e atteraçao; 
d) Das disposiçães finais. 

CAPITULOII 
DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAçAO 

PUBLICA MUNICIPAL 

Art. 20. As metas de resultados fiscais do municipio para o exerciclo do 2019 são aquelas 
apresentadas no demonstrativo de Metas Fiscais, integrante desta Lei, desdobrada nos 
demonstrativos abaixo indicados: 

ANEXOI 

DEMONSTRATIVO I - METAS ANIiMs 
DEMONSTRATIVO II AVALIAQAO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO 
EXERCICIO 	 ANTERIOR 
DEMONSTRATIVO III - METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NO 
TRES EXERCICIOS ANTERIORES 
DEMONSTRATIVO IV - EvOLucAO DO PATRIMONIO LIQUIDO 
DEMONSTRATIVO V - ORIGEM E APLIcAçA0 DOS RECURSOS OBTIDOS COM 
ALIENAcAO DE ATIVOS 
DEMONSTRATIVO VI— RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIARIAS DO RPPS 
DEMONSTRATIVO VII— ESTIMATIVA E C0MPEN5AcA0 DA RENUNCIA DE RECEITA 
DEMONSTRATIVO VIII - MARGEM E EXPANSAO DAS DESPESAS OBRIGATORIAS DE 
CARATER CONTINUADO 

ANEXO DE RISCOS FISCAIS 

DEMONTRATIVO I - RISCOS FISCAIS E PROVIDENGIAS 
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CAPITULO III 
DA ORGANIZACAO E ESTRUTURA DOS ORçAMENTOS, 

SUA EXECUcAO E ALTERAcAO 

sEçAo I  
Da ElaboraGao do Orgamento 

Art. 30• Para os efeitos desta lei, entende 
I. Programa e o instrumento de organizap 

	
o qual visa a concretizacao 

dos objetivos pretendidos, mensurados_1 
	

idos no Piano Plurianual - 
PPA. 

II. Atividade e o ii 
envolvendo urn ô 
quaffs resulta urn I 

III. Projeto a otin 
envolvendo urn c 
concorre para a e 

IV. Operagao Es 
governo, das qua 
bens ou servigos. 

Art. 4°. 0 Organ 
categoria deprog 
unidade orgamer 
modalidades de a 

Paragrafo unico — 
e inciso VII da Lei 
especifica atividadi 
considerando-se a l  

uto necessario a manuteng5o d; 

imento de programaCao, o qual 
into. de operapoes, limitadas no 
nsao ou aperfeigoamento da agi 

al. as desDesas aue nao cont 

+isa alcan ~ 
empo, da. 
de gover 

uem pan 
im contra 

por unida 

micas, os grupos : 
os 	 Bspesa e as fontes c 

controle a que alu' 
a Lei Orgamentfiria 
ar'os gastos de pro 

esta 
	

nediante a utilizaca  

I- objetivo de urn programa,. 
)ntinuo e'permanente, das 
no. 

objetivo de urn programa, 
ais resulta urn produto que 

das agoes de 
sob a forma de 

a, detalhada por 
, especificando a 
de despesa, as 

recursos. 

o art. 73, inciso VI, alinea b 
\nuafde 2019 devera conter 
aganda e publicidade oficial, 
de sub-elementos distintos, 

atos oficiais e outro para os sendo urn para abrigar as-despesas,relaUvas.a publicag6es de., 
gastos de propaganda a publicidade oficial. 

Art. 5°. A estrutura orgamentaria que servira de base para elaboraoao do Orgamento —
Programa para o proximo exercicio devera obedecer a disposisao dos Anexos II e III do PPA 
vigente, podendo ser alterado se necessario. 

Art. 6°. As Unidades Orgamentarias, quando da elaboragao de suas propostas parciais deverao 
atender a estrutura orgamentaria (Anexos II e III do PPA vigente) e as determinag6es emanadas 
pelos setores competentes da area, podendo ser alterado se necessario. 

Art. 7°. A proposta orgamentaria nao conterl dispositivo estranho a previstio da receita e a 
fixag5o da despesa face a Constituig5o Federal, a Lei 4.320/64 e a Lei de Responsabilidade 
Fiscal, atendera ainda a urn processo de planejamento permanente, contemplando a 
participagao comunitaria. 
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§ 10 A execução orçamentária e financeira das despesas realizadas de forma descentralizada, 
observarao as normas estabelecidas pela Portaria no 339, de 29/08/2001, da Secretaria do 
Tesouro Nacional. 

§ 20  0 orçamento fiscal referente aos Poderes Executivo e Legislativo Municipal, inclusive seus 
fundos e entidades da Administraçao direta. 

§ 30 0 orçamento da seguridada social, .abrangerido.todas  as entidades de saUde, previdencia e 
assistência social se for o caso; - 

Art. 80. 0 Poder Legislativo encarninhàra ao Poder Executivo sua proposta parcial ate o dia 30 
de agosto, de conformidade com a Emenda Constitucionèl no. 25/2000. 
Paragrafo Unico: Na próposta do .Legislativo deverão constar as emendas impositivas dos 
vereadores, conforme Emenda ContWuci6naL.86/-2O15, no -  Valor total correspondents a urn 
inteiro e dois décimos por cento da Receitá Correntetiquida - RCL prevista Para o exercicio de 
2019. 

Art. 90. A Lei Orçarneritária dispensara,jia fixaçâo da despesa e na estirnativa da receita, 
atençáo aos princIpios de: 

a) Austeridade nagestão dos recursos püblicos:  

b) ModernizaçäQ na açâo governarnental; -  
c) Do equilibrio orçarnentário, na previsão e,na-ExSOuçàoorçamentária;
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d) A discriminaçâo da despesa, quaptoTh sua natureza, far-se-a no minirno, por categoria 
econOmica, grupo de natureza de depesä e ele'me--into da déspesa, nos terrnos do art. 6 0  da 
Portaria Ministerial no 163, de 04 désnaiq de 2001. 	 - 

Art 1O.A 
	

Is e aos principios de 
unidade, uni 
	

das despesas fixadas 
excederem a 

§ 1 1  Em conformidade bbrn 7 a Lei Pedst.6i14$20164-O&Ot6ditOso?çarnentários abertos durante 0 
ultimo quadrirnestre poderão ser reabèrfc% e ütiii±ados no exertiôiO seguinte. 

§ 20  Nenhurn comprornisso será assurnièio sern que exista dotaçâo orcarnentaria e recursos 
financeiros previstos na programacâo de desembolso, e a inscñçäo de Restos a Pagar estará 
lirnitada ao montante das disponibilidades de caixa, conforme preceito da LRF. 

§ 30 A contabilidade registraré os atos e fatos retativos a gestão orçamentária - financeira 
ocorrida, sern prejuizo das responsabilidades -e providencias derivadas na inobservância do 
paragrafo anterior. 

Art. 11. 0 orçarnento geral abrangerá o Poder Executivo e Legislativo e as entidades da 
Administracão Direta e será elaborado de conformidade corn a Portaria no. 42, do Ministerlo do 
Orçarnento e Gestao e dernais Portarias editadas pelo Governo Federal. 

Art. 1.2. As despesas corn pessoal e encargos nâo poderâo ter acréscimo real ern relacao aos 
creditos correspondentes, os aurnentos Para o proximo exercIcio ficarao condicionados a 
existencia de recürsos, expressa autorizaçâo legislativa e as disposiçôes do artigo 29-A e 169, 
da Constituiçâo Federal e no artigo 38 do Ato das Disposicoes Constitucionais Transitorias, não 
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podendo exceder o limits de 54% (cinqUenta e quatro por cento) ao Executivo e 6% (seis por 
cento) ao Legislativo da Receita Corrente Liquida. 

§ 1 0  As situaçôes que justificam a contratação excepcional de horas extras, na hipótese de o 
Municipio ter atingido o limite prudencial pare as despesas de pessoal (95% dos 54 % da RCL, 
ou seja, 51,30% da RCL) são as seguintes: 

a) Atender situaçôes de emergéncia ou calamidade pubtica; 
b) Atender situaçOes que possam coffiprornéter a seguranca de pessoas, obras, serviços ou 
equipamentos; 	 - 	 - 	- 	- 
c) Manutencão de serviços pUblicos essenciais-que não possam sofrer solucao de continuidade. 
d) lmplantacao de serviço urgonte e inadiável; 	- 
a) Substituicão de servidores por salda yoluntária dispensa ou I de afastamentos transitórios, 
cujas ausénciaspossam prejudicarseflsivelment&os:serlyicos, é 
f) Execução de serviços absolUtarnente transitOrios -e de-necessidades esporadicas. 

§ 20  Para efeitp di vedação disposta no drtigo 22 da LRF, seu paragrafo Uhico e respectivo 
incisos, exciul-se as despesas decorrentes do pagarriento de 	s -e horaxtraordinárias pages, para 
atendimento de situaçaes de excepcionál interesse pübliào, devidimente lustificadas pale 
autoridade competente,. bern comb os càsbs de substituiçá& previstos em lel e bern assim 
eventual revisão nos tetmos do artiqo 37, inciso X da Qonst(tQicão Federal. 

Art. 13. Na elaboração da proposta orçament4da sero atendidos preferencialmente Os %
programas constantes do anexo V e VI que faze ii pafte integrantedesta lei, podendo, na 
medida da necessidade, serem inctuidos novas roramas, désde gus financiados com recursos 
prOprios ou de outras esferas do governo. - - - 

Paragrafo ónico - Fica ainda consignadq que 	- 	 - 

a) 0 Poder Executivo manterá dentro de suas possibilidades a manutenção do equilIbrio 
orçarnentario e aplicar-a os critérios de ljrnitaçffiade empenho na f.ormapreconizada nesta tel. 

b) Para o exercicio.de  2019, a 	 estabelecidas nesta tel a 
programacão orçamentária considerarkats  bedèfIcios para a sbtiedade a partir de avatiaçâo dos 
desempenhos de progran:asdegovero. 

Art. 14. Poderão ser coritratadas consultoria e assessoria para serviços que não possam ser 
desempenhados atraves dos quadros de pessoal de cada órgão em razão da major 
cornplexidade de seu objeto e da especialização e malor amplitude de conhecimentos 
requeridos pelo respectivo caso. 

Art. 15. 0 Municipio aplicará, no minirno, 25% (vinte a cinco por cento) das receitas resuttantes 
de impostos na manutenção e desenvolvirnento do ensino, nos termos do art. 212 da 
Constituição Federate 15 % (quinze por canto) nas açaes e serviços de saUde em conformidade 
corn o disposto na EC. n° 2912000 e a Lei Complementar 141/2012. 

Art. 16. A proposta orçamentaria que o Poder Executivo encaminhar ao Poder Legislativo ate o 
dia 28 (vinte a oito) de setembro compor-se-á de: 
a) Mensagem; 
b) Projeto de Lei Orçamentâria; 
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c) Tabelas explicativas da receita e despesas dos três óltimos exercicios e demais anexos 
necessários. 

Art. 17. lntegrarão a lei orçamentária anual: 
a) Surnario geral da receita per fontes e despesa por funcôes de governo; 
b) Sumário geral da receita e despesa, por categorias econOmicas; 
c) Sumário da receita por fontes e respectiva legislaçao; 
d) Quadro das dotaçâes por orgâosdo:gQvernoe daadrninistracão. 

Art. 18.0Poder 
	

28 de setembro o Projeto de Lei Orçamentario a Camara 
Municipal, que a 
	

la-sessao legislativa devolvendo-o a seguir para sançâo. 

--SEQAQII 	- 
:orma de titilizaçäo da Reserva de Contingencia 

rá "Reserva de Contingértcia' identificada pelo cadigo 
ate 0,05 % (rneio por cento)-Ida receita corrente liquida 
2019 e se destinara a atender passivos contingentes e 

sperados aus nâo puderarn ser prévistos durante a 

§ 10 Considerarr 
açöes judiciais 1 
corno outros qua 
execuçäo de ac 
efetivararn. 

§ 21  A utiliza 
Executivo M 
especificado 

os riscos financeiros jé existentes decorrentes de 
denciarias, indenizaçães pordesapropriaçoes, bern 
u danos ao patrimônioda eritidade ou comprometer a 
m executadas no periodo em que as ocorrências se 

-
d-eContingenciav,ser6 feita porato do Chefe do Poder 
e a -ocorréncia de cada Sento de riscos fiscais 

±SEcAOJII:t 
Das Disposiçôes Sabre a Pohtica de Pessoal e Encargos Sociais 

Art. 20. Para fins de atendirnento ao disposto no art. 169, § 1 0 , inciso II, da Constituição Federal, 
observado o inciso I do mesmo paragrafo, ficam as Poderes Executivo e Legislativo autorizados 
a procederern a alteraçoes de estrutura organizacional e de carreiras, estudo e implernentaçao 
do regime previdenciario, bern corno admissöes ou contrataçôes de pessoal a qualquer titulo, 
observado o disposto nos artigos 15, 16 e 17 da Lei Complernentar n°. 10112000. 

§ 1 .  Alern de observar as normas do caput, no exercIcio financeiro de 2019 as despesas corn 
pessoal dos Poderes Executivo e Legislativo deverão atender as disposiçoes contidas nos 
artigos 18,19 e 20 da Lei Complementar no. 10112000. 

§ 20. Se a despesa total corn pessoal ultrapassar as limites estabelecidos no art. 19 da Lei 
Complernentar n°. 101/2000 serão adotadas as medidas de que tratarn as §§ 3° e 4° do art.169 
da Constituiçäo Federal. 

Da 
	;ao de Montani 

Art. 190. A I 
99999999 em 
prevista na pr 
outros riscos 
programaçao 
n°. ioi sua uti 
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sEcAo iv 
Das Disposiçöes Sobre a Despesa de Pessoal 

Art. 21. 0 disposto no § 10 do art. 18 da Lei Complementar no. 101 de 2000 aplicam-se 
exciusivamente para fins de cálculo do limite da despesa total corn pessoal, independentemente 
da legalidade Cu validade dos contratos. 

Paragrafo ónico 
para efeito do ' 
que sejam aces 
cornpeténcia Ieç 
funcionais abrar 
quando se tratar 

Das 

Art. 22. 0 
sobre alter, 

a)RevisãoeAl 
b) Criaçâoe P 
prestados eao 
c) Atualizaçak. 
mercado imobil 
d) Aperfeicoarr 
tributos; e 
e) Dernais m 
isençOes, anist 

Não se considera como substituiçâo de servidores e empregados pUbticos, 
put", os contratos de terceirização ielativos a execuçâo indireta de atividades 
rias, instrumentals ou complementares aos assuntos qua constituern area de 
I do Orgao ou entidade, bern como as que não sejam inerentes a categorias 
idas por piano de cargos do quadro de pessoal do árgão ou entidade, ainda 
m de cargos u empregos extintos ou em extinçâo. 

sEcAov  
s Sobre a Previsao da Receita e Alteraçoes na Legislaçäo Tributária do 

Municiplo 	 - 

• Executivo poderá encaminhar, a Camara Municipal projeto de lei dispondo 
ia legistacâo tributéria, especialmente sobre: 	- 

taxas, objetivando sua adequaçâo aos custos efetivos dos servicos 
poder depolicia do municipio; 

Benérica de Valores ajustando-a aos movimentos de valorizaçao do 

de fiscaiizáçao, cobränçà,:;èxécuâo fiscal e arrecadacao de 

como eventuais parcetamentos, 

Art. 23. As receitas e asdespesas 	 por base o indice de inflaçäo 
apurado nos ültirnos 12nmeses,:a4e 	 arrecadaçao municipal més a 
més, na conformidade do Anexo II, 

§ 1 0  Na estimativa das receitas deverao ser consideradas, ainda, as modificaçOes da tegislaçâo 
tributária, incumbindo a Administraçâo o seguinte: 

I. Revisão e adequaçâo da legisiaçao sobre taxas pelo exercicio do Poder de Policia, ou 
referentes a utilização efetiva ou potencial de serviços especificos e divisiveis, prestados aos 
contribuintes, ou postos a sua disposicâo, objetivando sua adequação aos respectivos custos;: 

ii. A ediçâo de uma planta genérica de valores realinhando a vatoracão dos terrenos vagos e. 
edificaçoes, prioritariamente em casos em que o valor venal supianta o valor real, rninimizando 
eventuais distorçoes; 

M. A expansão do nUmero de contribuintes; 
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IV. A atualizaçâo do cadastro imobiliário fiscal. 

§ 20  As taxas de policia administrativa $ de serviços poblicos deverão remunerar a atividade 
municipal de maneira a equilibrar as respectivas despesas. 

Art. 24. 0 Municipio pode conceder incentivos fiscais ao desenvolvimento de atividades na area 
social, cultural e de esporte mediante leis especificas, por meio da regulamentação e 
implantaçao de Fundos Municipais. - 

Art. 25. Corn o objetivo de -etimular o crescirnento da receita tributária propria, podera o 
Executivo municipal encaminhar projetos de•lei concedendo incentivos ou beneficios fiscais de 
natureza tributária Cu nâ, cujos valores näo serao-considerados na previsão da receita prevista 
na Lei Orçamentária paravigorar no exercIcio de 2019, nâo afetando as metas de resultados 
fiscais previstas. - - - - -- - - - 

§ 1° Ficam presérvados as benefIcios fiscais introduzidos na Iegislação tributária do Municipio 
anteriormente a edição desta lei, cujos valores nâo serão consideradoé na previsão da receita 
prevista na Lei Orçamentária para viger em 2019. - 

§ 20  Tamb&n não serâo considerados na previsão da receita prevista na Léi Orçamentaria para 
vigorar em 2019, riào afetando as m 	 fta etas de resudosfiscais previa$, a fixacäode percentuais 
de desconto oara Daaamento a vista sobre-o valorlancado dos tributos municiøais. 

§ 30  Tambem näo serao cOnsiderádo -Iirsyisâ.o dA-teceitaPre•iSta.ha. Llei1orcamentária para aMá-
m  vigorar em 2019, näo afetando as etasT  de resultados fiscais p- revistas- asL isençães ou Os 

beneficios fiscais especificos destihados a munucipes portadorp*.Jft. molestuas graves de forma a 
minimizar as conéqU4n4iat:finahceiras negatives suportdàspe1ps:Ei1feiitos 

SE 	VI 

Art. 26. A elaboracão ;do projeto, 	aprovaçâq. e, a=exeqqçãp da lei orçamentária serâo 
orientadas no sentido de alcançar o -superavut prumario necessario para garantir o equilubrio 
financeiro da administraçäo municipal, conforme demonstrado no Anexo de Metas Fiscais. 

sEçAo VII 
Dos Critérios e Formas de Limitacao de Empenho 

Art. 27. Na hipótese de ocorréncia das circunstâncias estabelecidas no caput do artigo 9 0, e no 
inciso II do § 1° do artigo 31, da Lei Complementar n°. 101/2000, o Poder Executivo fica 
autorizado a proceder mediante Decreto a limitaçäo de empenho das dotaçOes orçamentárias e 
de movimentacâo financeira, calculada de forma proporcional a participação dos Poderes no 
total das dotaçôes iniciais constantes da lei orçamentária de 2019 utilizando para tal urn as cotas 
orçarnentarias e financeiras. 

§ 1 1. Excluern do caput deste artigo as despesas que constituam obrigação constitucional e legal 
e as despesas destinadas ao pagamento dos serviços da divida. 

T. 
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§ 2°- 0 Poder Executivo comunicará 30 Poder Legislativo o montante que Ihe cabera tornar 
indisponIvel para empenho e movimentaçáo financeira conforme proporcão estabelecida no 
caput deste artigo. 

Art. 28. Ocorrenclo a situação retratada no artigo anterior, o decreto de Iirnitação de empenhos 
deverá identificar as fontes de receita comprometidas corn a queda de arrecadaçâo e 
estabelecer 0 contingenciamento de despesa correspondente na mesma proporção da reduçâo 
verificada, obedecida a seguinteordem: - 

a) Despesas de investirnentos; 	- 	- 	 - 
b) Despesas correntes. 	- 	- 	- 	 - 

§ 1 0  Näo serão objeto de Iirnitaçâo de empenho as despesas que constituern obrigacOes 
constitucionais, legais, ou destinadas ao pagaiffento do._sérvico da divida, exceto quando a 
queda das receitas afetar as - bases de calculo ou Iimitss de comprometimento destas mesmas 
despesas. - - - - - - 

§ 21  0 Poder Executivo, apos editaro decr6to a que se refere 0. caput enviaré cópia do mesmo 
ao Poder Legislativo, para ciência, acompàhhada da rnemoria de célculo, das prernissas e dos 
parametros justificadores do decreto, - - - - 

§ 30  A lirnitaçâo dos empenhos do Poder Legislativo, quando couber, poderã ser efetuada por 
ato práprio e calculada de forma proporcional -ã participaçâo de suas respectivas despesas, no 
montante global das despesas do orçarnento geral do rnunicipio para 0 Oxercicio de 2019. 

§ 40  Restabelecida a receita prevista, ainda que parcial, devera a Poder Executivo editar decreto 
suspendendo a lirnitação de empénhos e recornpondo as dotacUes limitadas. 

VIII 
Das Condicoes e Exigéncias para Transfereflcias de Recursos a Entidades Publicas e 

- 	- 	Priyadas - - 	- 

Art. 29. 0 orçamento municipal .pqdeá consignar.recursos em-favor de entidade privada que 
nâo possua fins lucrativQs, para desenvolvirnento de açoes afetas as areas de assistência 
social, saáde e educaçâo, mediante ediçao de lei especIfica, atendendo-se o disposto na Lei 
Federal n°. 13.019/2014 e Decreto Municipal n°. 5521/2016. 

Art. 30. Fica igualmente autorizada a concessão de recursos para entidades pUblicas ou 
privadas a titulo de "auxilios" destinados a despesas de capital de entidades privadas sem fins 
lucrativos, bern corno "contribuiçôes" a entidades sern fins lucrativos, independenternente de 
contraprestaçâo direta em hens ou serviços na forma estabelecida na Lei Federal n°. 4.320/64, 
atendidas ainda as disposiçöes contidas na Lei de Responsabilidade Fiscal, em especial no seu 
art. 26. 

Art. 31. As transferencias de recursos previstas nesta seçäo, quando couber, poderao ser 
precedidas da celebraçâo de Termo de Cooperaçao ou Termo de Fomento da Lei 13.01912014, 
convênios e outras modalidades de ajustes, os quais conterão os respectivos pIanos de trabaiho 
em conformidade corn instruçães vigentes do Tribunal de Contas. 
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Parágrafo Unico - E vedada a celebraçao de convènio ou qualquer outro instrumento de ajuste 
corn entidade em situaçâo irregular corn o Municipio, ern decorrencia de transferencia feita 
anteriormente. 

Art, 32. independente da transferencia de recursos a eritidades assistenciais, 0 Poder Executivo 
consignará na LOA 2019, na rnedida de suas disponibilidades financeiras, dotaçôes 
orçarnentárias para fornecer as pessoas carentes meios de subsistência e dernais itens e 
acessorios indispensaveis 

Art. 33. A tel orçarnentârla 
subsidiar parcialmente 0 cu 
vierern a se rnostrar deficitár 

Paragrafo Unibo A flxa 
ernpresa exploradora  dos-SE 

Da Autoruzaçäo para of 

Art 34 A inclusâo, na lei c 
despesas de outros entes c 
interesse local, rnediante:cô 

rá corisignar recursos para que a Prefeitura venha a 
viços pQbticos objeto de concessâo ou permissâo que 

res-dos subsId[os  dependerã de demonstração pela 

SEcAOFX 
icipio Auxillir o Custelo de Despesas Atribuidas a Outros 

Entes da Federaçao 	- 

nentéria anual, de transferéncias de recursos para 0 custeio de 
deração sornente poderá ocorrer ern-situaçoes que envolvam 0 

110 acordoajuste ou instruménto congénere, (art. 62, I - LRF). 

Dos Parâmetrospara a El 
	

nanceira e do Cronograma Mensal 

Art. 35. Para atender p disposto na Lei-,- 	Respoñsabi lidade Fiscal o Poder Executivo se 
incumbirá do seguinte: 	- 	 - 	- 

I. Estabelecer Prograrnaçâo Financeira eo Cronograrna de 
	mensal de desernboiso; 

II Pubhcar ate 30 (trinta) dias apes encerramento do birnestre relatorio resurnido da execuçao 
orçarnentária, verificando o alcance das rnetas e se não atingidas, deverá realizar codes de 
dotaçôes da Prefeitura e da Camara; 

Ill. Se verificado, ao final de cada birnestre, que a realLzaçao da receita poderá nào cornportar 0 

cumprirnento das metas de resultado prirnãrio e nominal estabelecidas no Anexo de Metas 
Fiscais, o Poder Executivo, deverá promover, rnediante decreto, a lirnitaço de empenhos, de 
acordo corn a forma e criterios estabelecidos no art. 9 O  da Lei de Responsabilidade na Gestâo 
Fiscal; 

IV. 0 Poder Executivo ernitirá ao final de cada quadrimestre, reiatório de Gestâo Fiscal, 
avaliando o curnprirnento des Metes Fiscais, em audiència pUblica, perante a Camara de 
Vereadores; 

V. Os Pianos, Lei de Diretrizes Orçarnentarias, Orçarnentos, Prestaçâo de Contas, Pareceres do 
T.C.E., serâo arnpiarnente divulgados, inclusive na Internet e ficarâo a disposiçâo da 
comunidade; 



QCâmara jMuniripat be 31arbinóp011 
TERRA DA WJQGA 

	 Qtabo be 650 Paulo 

Paragrafo ünico - 0 desembolso dos recursos financeiros consignados a Camara Municipal 
será feito ate o dia 20 de cada més, sob a forma de duodécirnos, ou de comum acordo entre Os 
Poderes. 

sEçAo xi 
Da Definiçao de Criterios para Inicio de.Novos Projetos 

Art 36 Alem da observancia das prioridadés e metas de que trata esta Let, a lei orçamentana e 
seus créditos adicionais, somente incluirão projetos novos apos 

I. Tiverem sido adequadamente conternplados todos os projetos e respectivos subtitulos em 
andarnento corn recursos necessários a° término do projeto ou a obtenção de uma unidade 
completa, salvo aqueles que justificãdamente comprovarern sua impiantação por serem de 
interesse püblico; 	 - 	 - 

II. Estiverem assegurados as recursos de rnanutenção do patrimônio pUblico e, efetivamente, o 
Poder Püblico estiver adotando as medidas necessárias para tanto. - 

§ 10 Não constitui infraçao a este artigo o inicio de novo projeto, mesmo possuindo outros 
projetos em andàmento, caso haja suficiente previsão de recursos orçamentários e financeiros 
para atendirnento dos projetos em andarnento em conformidade com o anexo especifico desta 
Lei, que contempla a relação das obras em andamento, 

t

bern como as respectivas dotaçôes 

§ 20  - 0 sistema de controle interno fiscalizara e demonstrara o cuniprimento do paragrafo unico 
do art. 45 da Lei Complementar n° 101/2000.; 

- 	 SEcAO XII 
Da Definiçao das Despesas Consideradas Irrelevantes 

Art. 37. Para fins do disposto no § 3 do art. Lie da Let Complementar no. 101/2000 são 
consideradas despesas irrelevantes aquetas cujo valor não illtrapassar R$ 8.000,00 (oito mu 
reals) para cornpra de rnateriaLs--e contratacão deserviços e R$15.000,00 (quinze mil reals) 
obras e servicos de engenharia. - - - - 

sEcAo XIII 
Precatórios 

Art 38. 0 Poder Executivo de acordo corn a decisão tomada pelo Supremo Tribunal Federal 
(STF), sobre os novos procedirnentos a serem adotados para planejarnento da proposta 
orçamentária de 2019, obedecerá o dispoMo na Emenda Constitucional 99/2017. 

CAPITULO IV 
DAS DlsPoslcOEs FINAlS 

Art. 39. 0 Poder Executivo 6 autorizado, nos termos da Constituição Federal, a: 

V---r 
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I. Realizar operaçOes de crédito por antecipação da receita nos termos da legislacäo em vigor; 

II. Abrir, nos termos do artigo 7 1  da Lei Federal n. 4.320/64, credito adicionais suplementares ate 
o limite de 10% (dez por cento) do total do orçamento da despesa fixado nesta lei, para reforçar 
as dotaçoes insuficientemente consignadas no orçamento, mediante a utilizaçao de recursos 
provenientes de: 

a) Excesso de arrecadação a se verificar no decorri 
b) Superavut funanceiro apurado em balanco patrimc 
c) Anulação parcial ou total de dotaçOes consignad 
d) Produto de operacöes de credito autoruzadas em 
e) Reserva de contingéncia a conta de recursos prc 

Ill Transpor, remanejar ou transferurrecürsoè, dent 
entre diferentes Atividades, Projetos ou Ope 
legislativa, nos termos do unciso VI do art 167 da 
implucara em qualquer dedução do percentual aut 
cento) da receuta, 

IV. Contir 
previstos; 

§ 1° Ficarr 
inciso 'II" di 
suprir insul 
dIvida póbl 
vinculados, 

0 exercicio de 2019; 
idoexercicio de 2018; 
ia• rnesrna categoria de programação; 

s e vinculados constantes desta Lei 

le uma mesma categoria de programacão, 
5es Espectais sem previa autorização 
nstutuacão Federal, situação esta qua não 
ado no inciso II, hmitado a.10% (dez por 

a receita comprometer os resultados 

efeito, do limite fixado no 
plementares destinados a 

inativos e pensionistas, 
sas a ôonta de recursos 

ara tanto. 

àrtedas dotaçOés, c 

elite autorizadôs: e 

entaçâo atraves da edição de ue alude o inciso II deste 
ñtária, será utilizada para 
do nos casos de utilização 
anexos a que aludem os 

programas constantes do PPA e dä LIDO vigentes no respectivo exercicio financeiro, 
dispensando-se a realizaçãode novas audiéncias p.ub!icas paratanto. 

§ 31  Quando se referir ao orçarnento do Poder Legislativo, a suplèmentaçâo a que alude o inciso 
II deste artigo, será direcionada formalmente por meio de oficio da Presidencia da Camara 
Municipal ao Executivo, o qua[ deverá indicar como recursos a anulação parcial ou total de suas 
próprias dotaçôes orçamentárias, uma vez que a competéncia para edição dos respectivos 
decretos de suplementação, bem como de toda e qualquer materia de natureza orçamentária, a 
teor do disposto no art. 61, § 1 0 , inciso II, letra "b' da Constituição Federal é exclusiva do Chafe 
do Poder Executivo. 

Art. 40. A dIvida mobiliária refinanciada se houver, será devidamente atualizada pelo 
IGPM/FGV/SP - lndice Geral de Preços de Mercado da Fundacão GetUlio Vargas de São Paulo, 
ate a data de sua efetiva Iiquidação. 

Art. 41. Enquanto não for devolvido o autOgrafo da lei do orçamento ate o inicio do exercicio de 
2019 ao Poder Executivo, fica este autorizado a realizar a proposta orçamentária ate a sua 

§ 2° A sup 
artigo, por 
reforçar do 
do aludido 
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aprovaçao e remessa pelo Poder Legislativo, na base do 1/12 (urn doze avos) em cada rnês da 
proposta apresentada. 

Paragrafo ünico - Caso a proposicâo seja reprovada ou rejeitada pelo Legislativo, Os Poderes 
Executivo e Legislativo ficam expressarnente autorizados a tomar como referenda para 
execuçâo orçarnentária de 2019 os valores atualizados das respectivas dotaçôes constantes no 
orcamento anterior, podendo ainda ser os valores totals atuaiizados em conformidade corn os 
prograrnas constantes do Piano Plurianual (2018/2021) ou da prôpria Lei de Diretrizes 
Orçarnentárias de 2019. - - 

Art. 42. Caso os -vatores previstos no- anexo de rnetas fiscils so apresentarem defasados na 
ocasião da elaboração dA proposta orçarnentâria, serâo reajustados aos vatores reals, 
cornpatibilizando a receita orçada corn a autonzada. - 

Art. 43. Flea a Poder Executivo Municipal autorizado a atterar, independentemente da reaiizaçao 
de novas audiencias pübiicas, a Lei de Diretrizes Orçamentarias, caso sejam detedtadas 
distorçoes ou necessidades de eventuals ajustes. 

Art 44. Esta tel entrará ërn vigor ma, data3da sUapubiicacãO 1  revdgadas  as disposiçöes em 

REGISTRADO E PUBLICADO na Secretaria da Cãmara Municipal de Jardinopolis-
SP, aos vinte e seis dias do més de junho de 2018. 


